63o Exame de Ordem – OAB/MS


DIREITO TRIBUTÁRIO

QUESTÕES PRÁTICAS

1) Quais são os limites jurídicos apresentados pela Constituição à faculdade que tem o Presidente para alterara a alíquota do imposto de importação por intermédio de Decreto ? 

2) O Supremo Tribunal Federal tem firmado o entendimento de que medida provisória pode criar ou aumentar tributos, ao mesmo tempo em que já deixou estabelecido que medida provisória não pode criar tipos penais. Em face do princípio da legalidade, existe alguma incoerência neste posicionamento ? 

3) Quais são os limites jurídicos para a edição de Regulamento Executivo relativo a uma determinada lei tributária ? 

4)  O patrimônio, a renda e os serviços realizados pela OAB estão protegidos pela imunidade tributária ? 

DIREITO TRIBUTÁRIO

REDAÇÃO DE PEÇA PROSFISSIONAL

Inovando a ordem jurídica de forma indevida, o Legislador do Estado de Mato Grosso do Sul, aprovando projeto de lei apresentado pelo Governador do Estado, editou a Lei Ordinária Estadual nº 1.952, de 19 de março de 1999, tratando da questão da conversão dos depósitos judiciais e extrajudiciais (futuros e passados),  relativos a tributos estaduais, para a conta do Tesouro do Estado (art. 1º, §§ 1º e 2º e art. 2º).

Também ficou estabelecido que em caso de derrota judicial do Estado os valores antes convertidos em renda serão “devolvidos ao depositante pela Secretaria de Estado de Fazenda, no prazo máximo de dez dias, quando a sentença lhe for favorável ou na proporção em que o for, acrescido de juros, sob pena de bloqueio das contas do Estado” (§ 3º, inciso I, do art. 1º).

À luz do regime constitucional estabelecido para o Direito Tributário, elaborar petição inicial de mandado de segurança, para impedir a conversão dos valores depositados judicialmente em ação cautelar de depósito apresentada à Justiça Estadual, enfrentando, por exemplo, a questão de ter o Estado de Mato Grosso do Sul criado, em verdade, modalidade de empréstimo compulsório. 

